(È`XÌ1>1V0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0058484-06.2011.4.01.3800/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0058484-06.2011.4.01.3800/MG 


	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	ANTONIO CARLOS FREIRE

	ADVOGADO
	:
	MG00040238 - GERALDO ALVES MACHADO E OUTRO(A)

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 5A VARA - MG


E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL. AGENTE FÍSICO RUÍDO. USO DE EPI. IRRELEVÃNCIA. PRECEDENTE DO STF. CATEGORIA PROFISSIONAL. ELETRICISTA. AVERBAÇÃO TEMPO ESPECIAL
1. Os níveis de ruído 80 (oitenta) dB, 90 (noventa) dB ou 85 (oitenta e cinco) dB referem-se a limites de tolerância permitidos pela legislação até 05/03/1997, de 06/03/1997 a 18/11/2003 e partir de 19/11/2003, respectivamente. Logo, apenas a exposição do segurado a ruído acima desses limites é que obriga a contagem do tempo de serviço como especial para o fim de aposentadoria especial, ou para conversão em tempo comum para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição, não havendo possibilidade de aplicação retroativa do Decreto 4882/03 que reduziu de 90 dB para 85 dB o limite de tolerância para o fim de contagem do tempo especial.

2. Antes da vigência da Lei 9.032/1995, a contagem do tempo de serviço como especial dava-se em função do trabalhador pertencer ou não a uma categoria profissional, não se tratava de um direito personalíssimo, individual do trabalhador, mas de toda uma categoria. As atividades tidas como insalubres estavam previstas especialmente no Decreto nº 53.831/1964, Anexo III, e no Decreto nº 83.080/1979, Anexos I e II, consoante disposto no caput do art. 57 da Lei 8.213/1991.

3. Conforme orientação do STJ e expressa previsão legislativa (art. 70, § 1º, do Decreto nº 3.048/1999), o tempo de serviço trabalhado em condições especiais, deve ser considerado consoante a legislação vigente à época do efetivo labor. Falamos em direito adquirido do trabalhador. (Cf. REsp 411146/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJU1 p. 323 de 05/02/2007; REsp 425660/SC, Rel. Ministro Félix Fischer, DJ p. 407 de 05/08/2002).

4. A atividade de eletricista, considerada especial por categoria profissional, pois catalogada no item 1.1.8, do Decreto nº 53.831/1964, cuja sujeição a agentes nocivos é presumida até a Lei 9.032/95, permite o enquadramento como tempo especial até 28.04.1995
5. Sentença parcialmente reformada para excluir da contagem de tempo especial os períodos de 29.04.1995 a 01.11.19969, 19.06.2000 a 1.09.2000 e de 08.05.2002 a 14.08.2002. Mantida a possibilidade de conversão em tempo comum dos períodos enquadrados como tempo especial pelo fator 1,4, bem como a determinação de averbação para fins de futura concessão de benefício.

6. Isenção de custas processuais, nos termos da lei.

7. Apelação do INSS e remessa oficial parcialmente provida.
8. Apelação da parte autora não provida. Apelação do INSS e Remessa oficial 
A C Ó R D Ã O

Decide a Câmara, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação do INSS e à remessa oficial, nos termos do voto do relator. 
1ª Câmara Regional Previdenciária De Minas Gerais do TRF da 1ª Região, 2 de março de 2020.
JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA
RELATOR CONVOCADO
x
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